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Antonio Barros de Castro, um dos primeiros professores do curso da CEPAL no Rio �k 

Janeiro: "A auto-proclamada renovação trazida pela teoria da dependência, pelo contráno. n.H) 

apenas abortou, como pode ter colaborado para o retrocesso do pensamento latino-amerio 110 [ ... J 

Ajudou, com isto, a preparar o caminho para a percepção, hoje imperante, de que somos ;lpcn .1� 

injustos e fracassados',_ 



u e r 
' . 

. -\:\ fl):-,.;t,J B:\RROS DE CASTRO ( 1939) 
PIB�IOTL\ 

IPPUF< 

Filho Jt, fozl'lldt'irn dt' c:1t� .. -\nrnni Barros dt' Castro despertou ainda ado-
1c� .. .-cnrt' p;1r;1 os prnhknus t'conómicos t'm tunç;"to das dificuldades enfrentadas pelas 
.ni, i�Lldt's p;Ht'nus. Foi t'SSt' o caminho que o lnou a cursar a antiga Faculdade 
�-1�·il)tul dt' Economi.1 do Rio Jt' J�rnt'iro t'm 1956, hoje UFRJ. Entretanto, o jo­
rt'lll t'�tud;mtt' dt' Econonfr1 pl)Ssuí:1 um gosro especial pela Filosofia, que ele não 
dt'ix:ui:1 de esrud;1r indusiw em su:1 passagt'm pela London School of Economics . 
. -\s lt'ituras de Sartre e amus, e a parricipaçúo como aluno especial em seminários 
de Karl Popper seriam decisiYos na sua formaçáo teórica e nas questões do método. 

os anos 60, Castro foi leóoirnr no curso B DE-CEPAL, ao lado de seus ami­
gos Carlos Lessa e Maria da Conceição T,n ares. Por sugestão de Anibal Pinto, Castro 
e Lessa escreveram aquele que seria um dos maiores sucessos editoriais em Econo­
mia da América Latina. O IrrtroduçJo à Eco11omi 1: ma Abordagem Estruturalis­
ta teve várias edições em português e espanhol e , endeu mais de meio milhão de 
exemplares. Era apenas o primeiro de uma série de liHos e artigos, em sua maioria 
polêmicos que desafia,·am o senso comum e sem o receio de contrariar os dogmas, 
tanto da direita quanto da esquerda. Doutorou-se em Economia na UNICAMP. Os 
outros li ros marcantes de Castro são: Sete E11s úos sobre ,1 Economia Brasileira, 
de 1969, O Capitalismo Ai11d.i É A 711ele, de 19-;-'9, e A Economia Brasileira em Mar­
cha Forçada de 1985 em co-.rnroria com Francisco E. Pires de Souza. Depois de 

' ' 

uma breve passagem como presidente do B DES, no final do Governo Itamar Fran-
co, Castro retornou às atividades acadêmicas. Esta entrevista foi realizada em seu 
escritório no Rio de Janeiro em outubro de 199 

Vamos começar fala11do sobre a su,1 fomr,1ç,io. Como 1·ocê se interes-

sou por Economia? 
Eu creio que a origem desse envolvimento com ;1 Econumi.1 rc'lll .1 wr com ;1s diti-

culdades enfrentadas pela minha famíli.i quando eu er.1 adolc'SCt'IHc'. O meu pai era 
fazendeiro em Paraíba do Sul região decadente onde ;1lgunus taze11d,1s, como a 
nossa, ainda tinham elhos cafezais. o final dos anos -W._ du;1s gt';ll_Lls desrru1ram 
o que restava de café. Logo depois, hom·e um surro dt' ,üws,1 que_ tez �r;111des es­
tragos no.gado. Daí por diante a nossa família _,·1\·eu llllU longa �;lSe dt: _enormes 
dificuld d M · d hegou a faltar dinheiro p;H;l o cole!c;IO. :--.;l)S somos a es. ais e urna vez, e 
sete irmãos. Vivi isso muito intensamente. 

T h · - d t· · desta maneira que dt'scobn essL' res;1dl) con-en o a 1mpressao e que 01 . . ,, . 

diciona d -d , ·arga-0 a "restrição orç,1 menran;1 ( n�os l. Dcs-nte a v1 a que e no nosso J _ _ _ _ . de ced . 1 b f, e a me envoh-er com as�unro� de Fd)1101111.1 o eu comecei a er so re ca e . J a ' 1 
• cos n-1scen o gnco a. Era o apetite pelos problema economi • 

Ant onio Barros de astro 
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Mas é verdade que eu tinha uma outra tendência _que, talvez, correspondesse 
• 1·mpulsos· a Filosofia. Eu lia muito e, especialmente, entre 16 e 20 anos mais aos meus · . _ - , 

lia muita Filosofia. Sartre e Camus estavam na moda: C�egu�1 a entrar na Faculda-
de de Filosofia e, na realidade custei a abandonar essa mclmaçao. Mes�o na London 
School of Economics, acabei dando toda atenção ao Popper e estudei só marginal­
mente Economia. Eu me interessava mesmo era pelo curso de Filosofia da Ciência e 
sobretudo pelo seminário do Popper, que foi a maior experiência intelectual da mi­
nha vida. A coisa começou numa aula de Popper, quando ele levantou um complexa 
questão. Eu era bastante tímido, mas tentei refutar a formulação que ele havia dado 
ao problema. Ele gostou muito, e no final da aula me convidou para o seu seminário, 
onde só havia onze membros. Fiquei um ano fazendo esse seminário. Eu era o único 
bárbaro, o único ignorante. Todo mundo muito sofisticado. Gente com PhD, alguns 
já lecionando. O Popper era de uma generosidade intelectual que eu jamais vi. 

Qual era a temática que vocês discutiam? 

O seminário percorria, em geral, os temas do Popper, mas as maiores atenções iam 
para Platão, Kant, Hegel e Marx. De tempos em tempos, ele trazia de fora gente 
para debater conosco. O debate era basicamente com ele, obviamente. Por vezes 
eram adversários para valer. Eu me lembro que num certo momento ele chamou 
um hegeliano peso pesado da Alemanha e nós tivemos uma tarde inteira de deba­
tes - uma coisa absolutamente inesquecível. Nas seções usuais, o Popper coloca­
va questões relativas à produção do conhecimento. Sempre com muita ênfase no 
repúdio ao indutivismo e um grande realce na formulação de hipóteses. Eu me lembro 
de uma tarde inteira dedicada à idéia de que o conhecimento avança mediante :1 
fom�ulação de novas hipóteses. Elas podem ser fecundas, mesmo quando erradas. 
Se nao me engano, esta exposição veio a ser o conteúdo do ensaio "Back to rhe Pre­
Socratics" · Por influência seguramente do Popper na minha visão de mundo, 0 

"faro" e a sensibilidade contam muito no avanço do conhecimento. A lógica e os 
dados servem para questionar. O que produz é a imaginação. 

Mas em algum momento você se aproximou mais da Economia. Quais 
foram os autores que o atraíram? No retorno ao Brasil') Vamo d d . · so fo' d . · s mu �r ª or em. Eu saltei para a Inglaterra, mas 1� 

n:l de:�
s de es�ar formado. Cursei, no Rio de Janeiro, a antiga Faculdade Na�w-. E 
onom

b
1a, na mesma turma de Carlos Lessa amigo inseparável de mu1ros anos. ra uma oa escola d ' r· 

ca t . O . ' apesar e extremamente conservadora. As figuras 013 
n es eram: ctav10 Bulhões R b c TI·. go D E , ' 0 erto ampos, Antônio Dias Leite e San 11ª 
antas. ram quatro notaveis f · ,a· 

vam não só Ec • pro essores. Cada um a seu modo, eles nos ensu 
onom1a como tamb, dº 1 1eos 

públicos Pode 
em P0stura tante da vida. Eram rodos ,on , 

· ser surpreendente e f ,., . ·ew riá de esquerda M _ssa re erenc1a ao Campos, dada a minha rral O · as estou enfatizando · f , 11,co 
P 
. .  rofessor que rcspei'ta I aqui o pro essor e o homem pu 1 

· 1_1 os a unos· que n - f I J , .1 ,:;H · 

Pttgu.n"'f« com O 
• ' ao a ta a uma aula· que respono( · . 

D . . rna1or empenho. O ma. b ºIh , , . S· Th1;1�<, 
antas, 4s s.uas aula· se 

15 n ante era, sem duvida, o . ,111 . -i-
. J , · 

ram resplande · 1,r11,. pa �t dopontod . d centes, Inacreditáveis. Rulhôcs cr;t n _ 1 .• 11 
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,nnvt'I sas ,·0111 l·.,·011rn111-.;r.1, 1 · 



Pareto e Schumpeter. Eu era extremamente aplicado e destrinchei, inteiro. o Lectures 
on Political Economy, do Wicksell. 

O Campos lecionava pelos dois volumes de Princípios de Economid .\fo11etiri.:1 

do Gudin e ficava bastante colado aos textos. Por \·ezes se referia a Brerron \X'oods 
e à nova ordem institucional ali gerada. Era um curso muito bom. O liHo do Gudin 
é abrangente e respeitável, dentro da sua perspectiva. Infelizmente, apesar de estar 
no centro do palco, no que se refere à formulação da política econômica, raramen­
te, o Campos se estendia acerca de problemas brasileiros. 

O Bulhões era ainda mais abstrato, por vezes nebuloso .. Mas, de tempos em 
tempos, fazia observações extremamente interessantes, motivadoras e, sobretudo, 
transmitia o gosto pelos clássicos. 

O Dias Leite entrava também com uma função importante: trazer para nós o 
processo de tomada de decisões no âmbito das empresas. Acho que foram esses os 
professores mais influentes. 

Como se vê, era uma formação duplamente anacrônica: não tinha a ver nem 
com o febril país de Juscelino Kubitschek, nem com a teoria econômica com·enci­
onal da época. Mas este último ponto não lamento nem um pouco. Aprendi muito 
mais com Wicksell do que teria aprendido com Samuelson - a coqueluche teórica 
da época. Por outro lado, tive o privilégio de seguir excelentes cursos de �1atemá­
tica e Estatística no CEPE [Centre D,Études des Programmes Économiques, Paris] 
entre 1961-62, onde fui aluno regular, após o ano passado na London School. �esta 
escola, a estrela era Malinvaud, cujo curso de Estatística primava pela clareza e pela 
elegância. 

Algum livro marcante de autor brasileiro nessa época, além do Gudin 
que você já citou? 

Não! O grande problema da nossa escola era o insulamento. Que eu me lembre. 
jamais foi mencionado o debate Roberto Simonsen versus Eugênio Gudin. A CEPAL 
também não era referida. A publicação do Formação Econômica do Brasil de Fur­
tado teve repercussão nula. Como disse, era uma escola extremamente conserva­
dora, mais que isto: uma redoma. 

Você entrou em que ano? 
Eu entrei em 56 e saí em 59. 

Como você travou contato com este outro lado da Economia? 
O movimento político era ínfimo dentro da escola. Eu tinha uma postura, digamos. 
vagamente crítica em relação ao conservadorismo de rodos esses mestres, exclu ive 
San Thiago. Era uma postura que provinha de Sartre e da ávida leitura de suple­
mentos dominicais: do Diário de Notícias e, posteriormente, do Jornal do Brasil. 
Mas eu simplesmente não tinha instrumental para críticas �e fôlego. Já poss_uía uma 
tendência de esquerda, sem conseguir, no entanto, traduzi-la ��ma reflexa� alter­nativa sobre O Brasil. E O marxismo brasileiro não chegava de 1e1to nenhum a e co­la. Mas é importante frisar que naquela redoma as idéias �ão eram apre entadas 
com arrogância ou prepotência. o conservadorismo aparecia como algo natural: o 

Antonio Barro de Ca tro J. -



mundo era assim. Havia meia dúzia de colegas comunistas, mas não me lemhro de 
conflitos sérios. Para mim, as divisões políticas marcantes surgiriam depois. Ncs'ia 
época eu vivia numa espécie de limbo político. 

Havia também uma ampla simpatia por JK, e quando fui trabalhar, uimo 
estagiário, no Conselho de Política Aduaneira, encontrei um clima de encantamen­
to com o país. O Presidente do Conselho, Gerson Augusto da Silva, discutia conosco 
a criação de instituições como tarifas ad valorem, ALALC [Associação Latino-Ame­
ricana de Livre Comércio] e até mesmo reforma cambial. Foi ele, sem dúvida, 4uc 
me despertou para a política econômica. Tinha-se a impressão de que o país estava 
sendo moldado. E que mudar e melhorar o país estava ao nosso alcance. 

Na Faculdade de Filosofia, claro, tive contato com a esquerda. Lá ela era ni­
tidamente hegemônica. Era até difícil não ser de esquerda e engajado. 

Álvaro Vieira Pinto dapa aulas lá? 
Vieira Pinto, o maior nome da escola, estava saindo e passando a s<.: (i<.:Jicar exclu­
sivamente ao ISEB [Instituto Superior de Estudos Brasileiros]. Não tiv<.: aula-, com 
ele. Aliás, fiquei só um ano na Filosofia, porque ganhei uma holsa J<.: <.:'>tudm da 
Rockfeller Foundation oferecida em concurso organizado pela FCV, <.: fui p;ir,1 o 
exterior. Na London School, curiosamente, tive a minha primeira expcril'.11ci;1 p()­
lítica marcante. Ocorreu por ocasião da tentativa fracassada de invasão Jc < :11h;1, 
seguida do pronunciamento de Fidel Castro anunciando a adoção <lo marxi"111ll. 
Na London School, como em toda parte, discutia-se intensament<: o epi-,údio. < )� 
estudantes decidiram fazer um debate no qual haveria três posiçües. Dado o meu 
interesse pelo tema, a mim foi oferecida a posição de defesa de Fi<lel. Achei ,·1ri11111 
e me preparei bastante para defender o direito à autodetermina\ão d<.: Cuba. Foi 
apenas um episódio, mas dele ficou uma forte lembrança. 

Você entrou na CEPAL quando voltou da Inglaterra? 
Eu voltei da Inglaterra em novembro de 62. Imediatamente procurei Lessa e Con­
ceição que já estavam no Escritório CEPAL-BNDE. Eu já conhecia a Conceição da 
Faculdade: ela era de uma turma atrás da minha. Tive um verdadeiro choque coni 
º.�rasil, que encontrei absolutamente politizado. Só se falava de política, eu tinha 
d1f�culdades até na linguagem. Fiquei perplexo! Lembro-me de que uma das pri· 
m�1ras conversas que presenciei foi do Carlos Lessa com o Marcos Lins, ligado ,10 

Miguel Ar�ae�. Notei que simplesmente não conseguia entender várias frases, ª ral 
ponto havia sido produzida uma nova cultura. Havia novos vocábulos e expres· 
sões. O Brasil vivia política. Só existia política. Era a Pré-Revolução Brasileira do Furtado� sintomaticamente traduzida para o francês com o título: Le Bresil a /'Heure 

du Chozx. Sartre estava muito presente, mas era um Sartre político. 

Você travou contato com o livro de Ignácio Rangel A Inflação Brasilei­
ra nesse ano de 63? 

N- · E · · - 1,,1-
. ao_creio. u tinha uma pilha de livros para colocar em dia. No exterior, n;W via hdo nada s b B ·1 E - · J ✓• i cu 111t 

. 
0 re o ras1. ntao ve10 tudo de uma vez. Nesse ano e n. . , e sentia corr d , , . l . tt11•1 en ° atras, o tempo todo. Alfabetizando-me sobre Amem.:,1 .<t 

' ,� li 
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Desenvolvimento Econúmko. Ai..,rcih.lt·r 1 . . .. . 
· lt O ,l Vt·1 pol1r1 · . 1 damente ... Enquanto isso Lessa L' ( ·011 •• · .. - 1. 1

. . Lllllt IHl' l' L'11<.lo dl'!->hr.iga-. Lll,,lO 1g·1t ISSI · ' uma cultura. ' · · · mos, 1ª 111 llll' passando toda 
Caio Prado, Alberto Passos Guimarã, 

h d 
, . es, t esses autores? furtado, so retu o. Alem disso Prchisd1 • . . 1 1. . . ' · L,lSO)r;1s ccpa111;1s .. I··· h··· 

l·nce1ramente. Foi uma dose l1rut"I J. . 1 1 ·, qu<.: <.:u L csu>n cera ' " e llOVll 'll es (.) .. · d 1 
' ·' llt: cu tomava como chaves para 

0 ingresso no mun o rca . Lembro que na minh· · .- . •. f . . ,1 pnme1r.1 viagem ao exterior como pro essor, pensei comigo: logo ao chegar t:m B , t·' . .. L' - � ' • . "d e 1" b' , l ogo ª pego O ,·ormaçao Econorn1-ca a o om 1a e tomo pe nat1ue a rc I' l· I . F · . - • 
l,. 6. _ . a ll ,ll e. 01 uma g1 ande deccpçao descohnr que a Co om 1a nao tinha o seu Furtad T d · . - • l l 0· u O isto me mantmha numa enorme 

exc1taçao mte ectua . 
Quando � �ue você foi parar no curso da CEP AL e se tornou professor ? 

Lessa e Conce1çao me apresentaram ao Anihal Pinto, que me contratou logo em 
dezembro de 62. Uns poucos meses depois, eu e o Lessa recebemos do Anibal Pin­
to uma encomenda: preparar um texto de introdução à Economia. A encomenda 
era muito definida. Os cursos CEPAL-BNDE precisavam de um texto que levas­
sem o economista, o engenheiro, ou o advogado, a ter uma visão do sistema eco­
nômico. Ele deixava claro que o aluno, através desse curso, estaria começando a 
ser preparado para discutir os problemas de nossas economias. Uma base concei­
tuai seria indispensável, mas o objetivo era a compreensão dos problemas típicos 
da Economia latino-americana. 

Num tom, em regra brincalhão, fomos advertidos de que deveríamos conter 
os impulsos em direção a gr�ndes abstrações. Certa vez, com cara de quem não quer 
nada, o mestre me disse q\le� segundo um tio seu, "todo intelectual latino-america­
no tem um pouco de Kant e' um p·ouco de Cantinflas". A idéia era, em suma, que, 
depois da introdução, o �lúno e$tivesse apto a se colocar diante de temas tais como : 
Desenvolvimento, Finan��erlto, Projetos e por aí afora. A prensa que levamos 
do Aníbal Pinto surtiu efeito: o livro saiu claramente voltado para os grandes pro­
blemas de nossas economüiS e sobretudo, muito enxuto. Consta que uma vez ten-

. . ' taram resumi-lo e o texto resultante saiu com o dobro do volume. 

No prefácio do Introdução à Economia, o Anibal Pinto diz que esse li­

vro veio suprir uma lacuna teórica, uma vez q�e os text�s estrangeiros 

não se prestavam a esclarecer a Economia lattno-amenc�na .. • 
" . Ele não queria abstrações sobre O comportamento do consumidor, nem mas_u-

gaça~o" de · · tas Na luta que a CEPAL travava contra a ortodoxia, conceitos marx1s . , . , . 
um gra d b' · t r a exi·ste"ncia de uma tematica propna ao subdesen-n e o 1et1vo era mos ra . . . _ , . 
volvimento. Claro que, diferenciado O objeto, segma-�e a d1fe�encia_çao das pohti-
cas L' 1 G d ( b · d ameri·cano no Brasil), na trincheira oposta, de-. mco n or on em a1xa or . . . clar "A d' sas formas de arte e literatura latmo-amenca-

ara recentemente que: s 1ver . 
, .,. . ,. . . nas d b . d - deve mais haver uma cienc1a econom1ca lati-evem ser em-vm as, mas nao , . 

, . 
. 

no- · . - d haver uma fisica ou matemat1ca latmo-ame-
arnencana', assim como nao eve . ric " A f , . d f

, 
·0 do nosso livro . Celso Furtado, de sua par-a na . rase esta cita a no pre aci 
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1 b d uma genial advertência de Stanley Jevons: "O 1 · a recentemente em ra O d tt·, ,avi . , . 1 soma dos quadrados os catetos. Mas resta s orado da hipotenusa e 1gua a . ,. 1 _ a. q ua . A . 1 , A 1 " Para a CEP AL, o nosso tnangu o nao era retângu. 
bcr se O mangu o e retangu o • . . 

1. d" mos que O mercado aprovou entus1ast1camente O resul. lo. Voltando ao 1vro, iga . f. · d . 
f Ha, uns poucos anos fiz as contas e 1que1 espanta o: 0 livro rado do nosso es orço. _ d' -

d · ·ih- de exemplares. Sao quarenta e tantas e 1çoes na Amé. 
vendeu cerca e meio m1 ao . _ .1 . l . ela S1'glo XXI e quarenta e tantas ediçoes no Bras1 . rica ,atma p 

Para O mercado editorial brasileiro é realmente um fenômeno. Só os li-
do Celso Furtado vendiam tanto. Mas vamos falar de metodolo-vros ,. . � 0 .f. h • gia. Qual o melhor método da aborda�e� eco�º'!"'C:,· en,oque is-

tórico-institucional ou o enfoque analitico-clássico. 
Espera aí. Diz-se que O Bertrand Russel fez uma pergunta muito abstrata �ara a mu• 
lher do Churchill num jantar. Ela respondeu: "How can I know what I thznk, before 

1 hear what 1 say?" (risos). 
Estou me sentido na posição da mulher do Churchill. Deixa eu começar a falar, 

para ver o que é que eu penso. A pergunta é muito complexa. Primeiramente, devo 
assumir que sou um institucionalista no sentido forte do termo. Não me refiro aqui 
à importância dos contratos e das instituições que impõem o seu cumprimento. 
Refiro-me à tese de [Karl] Polanyi, A Grande Transformação, segundo a qual na 
hase do capitalismo encontram-se mercadorias que ele chama de "fictícias". Ou seja, 
a conversão da força de trabalho, da terra e do dinheiro em mercadorias é um pro­
cesso histórico difícil, tortuoso e que requer a construção de instituições que irão 
marcar e singularizar a sociedade e a economia. Em outras palavras, o preço da 
banana e do aço são qualitativamente diferentes do salário, da renda da terra e do 
juro. Isto porque a compra e venda das mercadorias fictícias nã9 se dá 3..Partir de 
excedentes, não tem a ver com custos, e os respectivos·me.rc��Q.S•M.da têm de es­
po_n�â_neos. _Esp_eci.al�ente Aos mercados de °:ão-de-obt�·�·.o;�t��f�-_ffQ\lCr� um edificio de 1�stitmçoes e ten:1 aA su� con�truçao histór,ica ���,-� p.olíuca e 
mes�o, possiv�lmente, em v10lenc1a. Dai que esses �ef��4�:$,í�,rqfundarnen-
te diferentes, digamos, nos EUA e no Japão. . · · . 

1 
·�• · • 

Mas nem tudo é história, e as instituições, uma vez assimiladas tomam-se rotinas, formam mentalidades e perm · l d d ' · . anecem ma tera as urante lapsos maiores ou menores 
de tempo. Isto explica por que o l' · · · · -s sa anos, os Juros e com muito mais razao o preço 
da b��ana e o do petróleo apresentem regularidades. A demanda tem u�a certa 
elasticidade-preço uma el e" · d d d _ . . . ' as ici ª e-ren a etc. Sao estas regularidades que permitem ao estudioso sair do caso singul · · • • l' · . . ar, ommr os cond1c1onantes históricos ou po 1t1cos, e tratar analmcamente os fatos A · F ., d M � economicos. azer projeções usar probabílida es etc, 

d
ª; atençao: o go�pe ?e 64, por exemplo, alterou radic�lmente as-condições colll que se e roncavam os sindicatos, mudou o seu relacionamento com os podetes públi­cos e com as empresas. Logo a segu · . . • egulat a evolução dos salár· S . ir surge uma poderosa legislação, que iria r · ios. ena então grotesco t 1· d otridas na distribuição da rend 1 , entar exp 1car as mu anças oc 

no entanto consa d
a, naque e penodo, omitindo o contexto político. Posteriotrnente, , gra as as novas regras � · d ·

s UJ1lS vez favorecem O tratam 1, . ' vao surgm o regularidades que .ma&_ ento ana 1t1co. 
160 ·1 ·ros ll 

Conversas com Economistas Bras• et 



Nos anos 60, havia um grupo de intelectuais brasileiros que se rebela­va contra o pensamento social e econômico predominante. Havia uma recusa em s� �dotar as _teorias que vinham prontas dos países avança­dos e que diziam respeito a esses países e não ao nosso. Por outro fado havia também uma insatisfação com a produção teórica brasileira at; então. Na esquerda, predominava o pensamento do PCB (Partido Co­munista Br�sileiro), que enxergava relações feudais ou pré-capitalistas, e era tambem uma transposição das idéias da Terceira Internacional. 
O que fizeram esses intelectuais rebeldes nessa nova esquerda que sur­gia no Brasil, na qual você está incluído? 

O intelectual com quem mais me identifiquei, no que se refere às nossas raízes 
históricas, foi Caio Prado Jr. Ele se dedicou a identificar o que havia de original no 
nosso caso. Foi um rebelde. Sempre pensou criticamente, questionando o que lhe 
foi ensinado. E acho que levantou algumas grandes teses, que ficariam incorporadas 
à nossa historiografia. A tese, por exemplo, de que no Brasil não houve camponeses 
e, conseqüentemente, não existiu feudalismo. Ele sugere também que a empresa 
colonial açucareira, assim como, mais tarde, a exploração do café, têm grandes 
similitudes com a empresa capitalista. Ainda quando usando o escravo, visavam 
essencialmente o lucro. Além disto, ainda na colônia, através das Câmaras e do Se­
nado, os senhores conseguiam, .direta ou indiretamente, fazer política econômica. 

Celso Furtado, como se sabe, lançou grandes hipóteses, sobretudo a respeito 
do início da industrialização brasileira. A tese dele, segundo a qual a socialização 
das perdas da cafeicultura, mediante a compra e queima do produto, protegeu o 
mercado interno e deu início à industrialização, é um marco na história das idéias 
no Brasil. Não só pela interpretação em si, como pela fascinante fusão de história 
e teoria econômica. 

Sempre tive enorme interesse em discutir interpretações. Em "Agricultura e 
Desenvolvimento no Brasil" 1, reconstituo sucessivas teses relativas à agricultura 
como um possível entrave ao desenvolvimento econômico e, muito particular­
mente, ao avanço da industrialização no Brasil. Vou ne�ando uma por uma e, a 
partir dessas refutações, procuro entender como a agncultura �e �oloca nu�a 
industrialização do tipo que ocorreu aq�i. Para _ist_o pe!g�nt_o: quais sa_o as funçoes 
da agricultura num modelo clássico de mdustnahzaçao. Sao as funçoes de: gerar 
mercad · 1·6 a~o de obra do campo e produzir um excedente de o mterno, 1 erar m - - . . , . , . . . _ 
al 1·me t O - · m requi·sitos md1spensave1s a mdustnalizaçao por n os. ra, estes nao sena . suhst ·t · - d · - , Nela O mercado interno não se desenvolve a partir 1 UJçao e 1mportaçoes. , 
<l<> • · si·de na massa de trabalhadores. Procuro entao campo e nem muito menos re _ , . _ <l1·m . a~o-cumprimento de funçoes class1cas nao tende .__ onstrar que, no nosso caso, o n . . 1 1 1 · · d · I Concluo assim que a agncu tura, no ª ) oquear o desenvolvimento m ustna · ' ' _ . . fü ··t , • d fº a,11 numerosíssimas obras, nao constituiu um as, , e ao contrano o que a trmav . . . frei · · c.l . 1. - () 1 fez de historicamente perverso foi operar como o a 111 ustna 1zaçao. que e a -

d f - d d d u - . . . •t · .- d renda e a ormaçao o merca o e ma cspcc1c de matnz da d1stn 1U1çao ª 
, . _ .... 

trah Ih A l •J d ·e<lentcs demograficos nao-qualihcados, des-, a º· () co OCH nas CI a cs CXl: . . • Po - 1 . . · .. >ndi,·ões pro1ctou sobre os centros urba-""111e. os, que chegavam nas piores e< � ' 
11º" ª '>Ua prc'ipria l' ahcrrantc dcsip;ué1ldadc. 
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_ · rmente assinaladas, isto não impediria or razoes anteno 
. , Mas, certamente, e P . f a outros temas, procedimentos analog0., ari a industrialização. Reproduzi, rente 

que acabo de sumariar. 
,. . 1 , . Rangel teve nas suas re'{lexões des-Qual foi a infl,uencta que o gnacto 

sa época? . •maginoso formulador de hipóteses. Mar, 1 fascmou como um I 

I O Range sempre me 
era muito hostil a qua quer tentativa de · h · e e acho mesmo que ele não tm a mteress 

d seguramente não se tratavam de hipóte-d. - d obra No seu enten er, ' 
d . 

1scussao a sua · , . ção ele era um decifrador e enigmas. Por s h que na sua propna percep ' 
d , ses. upon ° , 

. . . d ensamento que por to a parte ve contra-i do sempre resisti ao tipo e P outro a ' . . d dualidade aliás sempre me provocou uma Posições e dualidades. A categoria a , ' 
. d . I Ih - • I D f h que poderia ter aproveita o mais ague e ve. o certa aversao mtelectua • e ato, ac O 

d b d · · · dentes Por exemplo, num e ate aze o e v10-mestre Ocorreram, no entanto, mc1 . 
I 

· 
1 J b G ender acerca da escravidão, eu estava tota mente do lento entre e e e o aco or 

lado deste último. 

Você não teve problemas em adotar certas teorias, me�mo_ que fo�se� de autores conseroadores, como Delfim Netto ou o Rut Miller Paiva. 
Certamente não tive! Essa é a minha postura, inteiramente assumida. Aliás, Marx 
usou intensamente as idéias de Andrew Ure, autor de Philosophy of Manufactures. 
E isto não foi sequer acompanhado de uma avaliação crítica dos textos, como se pode alegar que ocorreu no aproveitamento da teoria do valor de Ricardo. Marx simplesmente se valeu da criatividade de Andrew Ure. O fato de que ele era feroz­mente conservador e autoritário não parece h-avJ:J:. inibido o impetuoso Karl. O conhecimento não pode ter mordaça. Mesmo no it\_tedqr da esquerda, sempre me vali dos autores que me pareciam mais fecundos, ÍOssjm 011 não bem-vistos. Por 

exemplo, sempre usei a História-da. &evolução Russa de Leon Trótski e, em parti­cular, o seu prefácio, que é um pequeno ensaio absolutamente genial. O mesmo po­deria ser dito do brilhante 1905: Ba.lan.ço,e Per:spectivas. O fato de que provocavam arrepios em certos meios nunca me impediu de admirá-los e citá-los em aula. 
J Talvez o que incomodat!a. a uqu.erila-.em relação a essa questã.o agrá­ria é que você concluía quç a .agricul.Jura brasileira não era um obstá­culo para acumulação iná�l,. D4f nio haver necessidade de gran­des transfonnações do ponto de vista da acumulação. Em Sete Ensaios sobre a Economia Brasileira você afirma que O sistema econômico no Brasil vem-se tornando cada vez mais capaz de expandir-se indefini­damen�e sem refonnas sociais. Explore um pouco isso ... Antes de mais nada, as teses estagnacionistas são uma ilusão, uma obsessão da es­querda, que n�nca me convenceram. Mesmo nas suas obras mais originais, mesmo nas suas contribuições mais nutridas, a esquerda se sente obrigada a concluir pelo esgotamento As últim , · d l • ar , · as paginas e qua quer ensato ou pesquisa são para mostr que, dai para frente não dá m · E l , • - . a in-d • 1. _ ' ais... u, pe o contrario nao via esgotamento n ustna 1zaça b · 1 · ' 0 rasi eira, meu prato predileto. Por trás dos Sete Ensaios está ª coo-
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vi O d qu conornin brasil irn srava prestes a retomar O seu crescimento. Ela 
h vi p ·s do pela turbul "'ncia, qu · nós sanemos, nos anos 60. Turbulência tanto 
no pi no econômi o, como na esf ·rn política. A partir de certo ponto, 110 entanto, 
h vi sin- i der vitalização brotando com grande vigor. Isto era a última coisa que 

querda queria ouvir. Ela cstnva -..:onv(;·ncida de que o país caminhava para uma 
ri e cado vez mais profunda. A idéin de que o Brasil, sem as famosas reformas de estrutura, voltaria a cr:isc ·r, d· que o capitalismo voltaria a funcionar em plena 

ditadura, ern insuport.ivcl para n esquerda. 
Mas, justamente, havia indí-..:ios de que esta convicção carecia de fundamen­

tos. Eu tratava de reunir os sinais e propor novas hipóteses de interpretação. O ensaio 
que realment cond nsava as novas idéias nunca foi publicado. Os Sete Ensaios são 
s i . O 'timo era uma tentativa de mostrar que o crescimento estava voltando e 
qu a reconc ntração da renda recentemente ocorrida não impediria a retomada 
do crescimento. Por qu"? Nos Sete Ensaios, sempre que chego à relação crescimen­
to versus di tribuição de renda, remeto ao artjgo "Reflexões sobre o Modelo Bra­
sileiro'. Nesse artigo, que você não vai encontrar no livro, estaria desenvolvida a 
idéia de que o aumento da concentração da renda, ao invés de bloquear o processo 
de crescimento, teria um impacto dinamizador. Por quê? 

Para entendê•-lo é •c·onveniente um recuo histórico. No sécuJo passado, um 
elevado grau de a concentração da renda era visto como capaz de impedir o avan­
ço da industrialização, t que as despesas das classes abastadas eram feitas, essenci­
almente, com serviços domésticos e artesanato de luxo. PistoJas encastoadas em ouro, 
criados etc. Então, a concentração de renda na cúpula da sociedade não criava 
mercados para a indústria. 

A contribuição norte-americana na revolução industrial, qual foi? Foi a in­
trodução dos duráveis de consumo industrializados. Entre eles, destacadamente, o 
automóvel. Ocorre que os modernos duráveis de consumo constituem uma família 
de bens manufaturados adquiridos, inclusive, por indivíduos de rendas médias e altas. 
Em resumo, e para efeitos do qu aqui nos interessa, a revolução dos duráveis ocor­rida nos EUA passou a levar O consumo de manufaturas a todas as classes de renda. 

Tomemos agora O caso de um país onde as classes de baixa renda sejam tão pobres que não consigam consumir duráveis. Neste contexto histórico, desviar renda dos trabalhadores para as classes médias e abastadas, ao invés de significar uma r�dução no mercado de manufaturas, pode significar o seu reforço. Isto seria espe­cialmente verdadeiro numa economia onde os mais pobres se limitassem, basica­mente, a adquirir alimentos. Como, por outro lado, a fronteira da oferta residia, 
�o Brasil, exatamente na produção de automóveis, a.co�ce��ração (ad�cional).d� ren-a, alavancada pelo crédito ao consumo, longe de mv1ab1hzar, estana prop1c1ando 
ª redinamização do crescimento liderado pela indú5tria. 
u Quando eu apr 5 nt i essas idéias pela prime�ra vez em 1968, hou:e um cho­

�� e d.e tal ordem que at' hoje 111 sinto constrangido ao lembrar_. Obviamente eu ao ttnha embasamento empírico até porque o que eu estava dizendo era o que 
me Parecia que iria acontecer. Então, como ra totalmente fora da corrente, várias Pessoa me diziam: .. astro, cuidado, vai devagar porque isso pode �er um delírio". Aí O Isaac Kerstenetzky me dis e O seguinte: "Olhal O censo que nos estamos pia-
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. , .. P1 ,r ,111c \'t l, ,. 11.11 i c-.pn ., .1·, 111111H·11.,\ .q,,, . . . ·I � ··tr css,, h1potu,c. nejanJo vat perm1t1r ( lt'.l., - . . ; . 

·11s.111 i. 1 n·1111 .111, i-. 11·" ., •,.111 ( . ..,.,(. ll·, ·"' " {· . . . uc 1\,10 t<.'11\ o sctllllO l 

1 raçôes? . r, por isso tJ . t · t· l 11rntc ., ,.,,.111 d.1 ,·-.q111·1, .,, ·"' "'''''11.,, f J' UC' (Ontr;Ht,lV,l 1011 ,l 1 ramento. O ,iro e q 
. · n i11l'll \ dit.1d11r.1, 11w,1.1, 1111111•,11 , 11,.,., 11.11, . lt.1ri·1 ·10 ,.:rcs(tt11('t1to l t . . 

1 llUe a economia vo · �' ·. , ··,v, A 11 "' 1rnh 1, .,,.111 1(111111,.11111 1 11 - J ·a de dizer o que pclls, , . , e.unente nao me emovi. . . 
,te..· kit,, 111,r Bn·-.,n P1Tr11.1 1111 ..,1·111,"" registro cntcru 1s,1111c1 ficou, no entanto, 0. .1 ·t·. ll· ltt\l·I 1,dcs1r.1 rr.d11.lll.1 11.1 Plil d l ' (. · fl 1 ·1 ·1 p·ll li l ' ' Dese11uoluime11to e ,r,se ,ro r, 5 • • 

São p,1ulo cm 1968. 

A , dº I 111, ,,-alt1 clll ,·s,Jt1crd,1 /m1silt'i111 ti11h1 Pelo que voce esta izem º· '"' ' ' 
. . 1 ·\ ·/ , , . _ . l l l' • .  I, 1 ·,mmlt1(,W de c,IJnl11 . 1 , "''" 1/111 uma v,sao equwocac a e a o.�1u1' , ' ( .. . . I ·t. - . d t JS de l"1ixa remld ,•n1 i11s11/1c1c11t,· 1,,m, ,,,,, ,, ,,,11 consumo os segmen < 

• I I . . . . . 1· - l p l'. fo l:'u ttcho t/11<' uocc ,, ,ore º" e•:;:-,, iJ llc:,. a comercia izaçao e a roe ' l' · , . , . . . · I· . 
tão da acumulação e da dem,11ula "º S<'U lu'.ro O _Cap1tal1snu�. 

/\1�H -� l 

l d A 1. ttt 1 crítica ao 1<.t1l<1ck1. M111tos eco1101111:-l11::. l11,1-Aque e, on e voce 1az u , 
sileiros adotaram essa visão kalecki,m,1? 

A primeira observação é a seguinte: no ,1rtigo "Rdkxúcs", 11111 dos ;trgullll'lttm l'Lt 
de que os duráveis, que no Br,1sil intcgrnriam unic11ncntc ;t ú•sr.t de l·onsu ,iH> d;t\ 
classes médias e altas e nos Estados Unidos são c.:onsumo de 111.1ss.1s, posSucni 1'º' 
trás de si toda uma cadeia industrial. A demanda intermediária é muito dcns;t r 1111-

portante. Quer dizer, você compra um automóvel e por trás está toda um.t l'Stl"utu-

ra industrial. 
.. Dentro da tradição da esquerda, o autor que tratou da demand.1 inrermcdu· 

ria como algo central na dinâmica capitalista foi Tugan-Baranovski. E, cu, naq uck 
ensaio, critico os modelos de ciclo de Kalecki, e trato de valorizar diversos ;wrorcs, 
inclusive Tugan, integrantes da tradição pré-keynesiana da teoria dos ciclos. De Ltto. 
a interdependência setorial, que você pode conceber à Tugan, é um mecanismo de­
cisivo na orientação do processo de acumulação. 

Mas, voltando à questão dos duráveis, havia um importante erro no meu r,t­ciocínio, erro aliás compartilhado por todos à época. Não nos dávamos cont,t de que os duráveis de consumo já estavam penetrando na cesta de consumo dos tr;t­balhadores. O operariado industrial, muito particularmente, já estava entrando firme no consumo do que ainda chamávamos de "bens de luxo". Quem demonstrou que estávamos errados foi o John Wells, com a sua tese sobre a difusão do consumo de duráveis. Mas a questão, seguramente, não é ape­nas empírica. A difusão de qualquer inovação se dá através da redução dos preços, da melhoria da logística de distribuição, da alavancagem propiciada pelo crédito e da criação de novos hábitos. Em maior ou menor medida, estes fatores também estâo presentes nas experiências retardatárias de industrialização. Nestes casos, eviden­temente, não se trata de inovações primárias, e sim da replicação de inovações an· teriormente ocorridas no contexto desenvolvido. Ainda assim, a nova atividade enfrenta dificuldades que serão superadas a seguir. E isto deverá traduzir-se et11 redução de custos e difusão do consumo. O problema dos países de industrializ�t· ção retardatária consiste na dificuldade de dar partida a novas atividades. Mas, n�H) há por que supor que, uma vez implantadas as unidades produtoras, não ocMr,1111 
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0 apten�zado, o aumento das escalas e outras melhorias que permitem vender e distribuir o produto a preços relativos declinantes. Muitos porém obcecad l 
cU . b . .. d d d 

' ' os pe a 
má str1 u1çao � ren a e v�n o a questão unicamente do ponto de vista da de-manda, tendem a ignorar aquilo que poderíamos chamar de "dinâmica da oferta". No fundo, isto equivale a não acreditar no funcionamento do capitalismo entre nós. Foi isto que procurei dizer num artigo de 1979 chamado "O Mito do Desenvolvi­mento Econômico segundo Furtado". Trata-se de uma crítica ao livro O Mito do 
Desenvolvimento Econômico2

• A crítica é centrada na idéia de que, para Furtado, 
como praticamente para todo o pensamento brasileiro, o consumo de duráveis 
permanecia limitado a uma pequena minoria. A hipótese estava, no entanto, equi­
vocada: como mostrou o John Wells, a difusão vinha ocorrendo desde fins dos anos 
50. Logo que saiu a tese, eu imediatamente percebi que estava errado. Passei então 
a adotar o trabalho de Wells.nos meus cursos de Economia brasileira. 

É o artigo do John Wells do Cambridge EconomicJournal de 1977 que 

saiu publicado nos Estudos CEBRAP? 
Sim, mas hoje os dados do IBGE são absolutamente contundentes a esse respeito. 

Estou convencido de que a cUtva de difusão de duráveis não é quebrada ou sec­
cionada no Brasil. Excetu-ando o automóvel, dado o elevado valor deste complexo 

durável, a. péssima distribuição de renda que nos caracteriza não tem impedido a 
ampla difusão de sucessivos bens de consumo, duráveis ou não. Esta é aliás uma 
constatação trivial para quem trata esses problemas pelo prisma das empresas, em 
sua permanente Jutª-_pehtçonquista de novos espaços no mercado. 

À medida que você incorpora esses fatos, entra numa outra perspectiva. In­
sisto: o crescimento econômico no Brasil não foi, nem está sendo contido pela difi­
culdade de incorporação de novos contingentes de consumidores ª? mercado. I�so 

vem sendo feito, sem que a distribuição de rendas, em termos relativos, tenha sido 
minimamente corrigida. Lamentavelmente, continuamos a ser campeões da desi­
gualdade. Mas diferenças relativas não têm por que congelar o co�surno d�s pobres. 

Para a minha surpresa, um livro coordenado pelo J�g��nbe, reum�do e�o­
nomistas bastante conhecidos e publicado em 1989, te� i_mc�o com a afirmativa 
de que: "A característica fundamental da sociedade brasileira e seu profundo dua­
lismo"3. Nela, "cerca de 60% da população total" constitui"·:· uma socieda�e pri­

mitiva vivendo em nível de subsistência ... ". Não se trata, p01s, de m:ra desigual­
dade. Seriam simplesmente duas sociedades: a que conso�e e a que nao consome. 
t a mes · - d J L bert e do Bacha Isto nao tem .fundamento. Por , ma v1sao o acques am . · , . . pess1·ma • d" 'b · - d renda aqui tambem o capitalismo vem conse-que seJa a 1stn mçao a , . 
guindo b 1· d , ·s de consumo e a multas outras expressoes do ana 1zar o acesso a · urave1 . . ,. . . con um d d E , uma face schumpetenana da dmam1ca cap1-o mo erno e massas. sta e 
ta(j ta, aqui também presente. · -

d . A d b - , 't'ca que eu fiz a Kaleck1 nao tem 1retamen-egun a o servaçao e que a cn 1 _ , te a ve d . to ao fim dos anos 60. A questao e que eu r e m a retomada o cresc1men I b · cncont • . . C . um clima que me fez re em rar uma iro-. rc1 na Umver idade de ampmas . M n1 do p· ff . . ff Joan Robinson tratava o arx como pre-tero r a Dizia Sra a que a • , · d , u or d K . · . 1. de que o KaJeck1 era o teonco o seculo o l ck1. Havia todo um e 1ma 
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XX. Marx teria feito a teoria do capitalismo concorrencial. E quanto ao capitalismo 
oligopólico, com grande empresa, po�er de mercado e�c., a tar�fa coube a Kab:ki. 

Esta visão admitia que O capitalismo contemporaneo teria se tornado imun 
a crises. Mas isto não seria uma decorrência do fato de �ue o capitalismo passara: 
ser competentemente gerenciado por políticas keynesianas - como pretendia 0 

mainstream, à época - e sim pelo poder de mercado da grande empresa. 
Eu acreditava, contrariamente, que o capitalismo continuava sujeito a crises, 

que O controle exercido pelas empresas limitava-se a preços, podendo haver com­
pressão de lucros e reversão cíclica. A Inglaterra, por exemplo, estava passando por 
um processo de esmagamento de lucros (profit squeeze), fenômeno muito discuti­
do à época. A idéia de que o capitalismo continuava sujeito a auges e crises, típica 
das teorias pré-keynesianas do ciclo, justificaria o título O CafJitalismo Ainda É 
Aquele, dado ao volume que incluiu o ensaio sobre Kalecki4 

• Nome aliás infeliz, 
que prejudicou, sem dúvida, o livro. Nele, é bom ressaltar, além da crítica à noção 
de um novo capitalismo, existe um esforço no sentido de tornar patente a existên­
cia de diferentes capitalismos e, muito particularmente, de distintos padrões de 
políticas públicas. Tendo mesmo a pensar que essa pauleira em torno a Kalecki era, 
no fundo, uma briga pela pluralidade. Eu estava brigando contra um certo mo­
noteísmo. O livro de fato começa com um artigo apresentando tipos ideais de cres­
cimento capitalista contemporâneo: a social-democracia keynesiana inglesa; o caso 
hegemônico norte-americano; e os milagres do pós-guerra, italiano, alemão e ja­
ponês. É uma tentativa de mostrar que dependendo da moldura e funções dos po­
deres públicos, da relação de forças entre sindicatos e empresas, e de outros fato­
res, surgem trajetórias completamente diversas. 

Em função dessas discordâncias você acabou saindo da UNICAMP? 
Eu tive na UNICAMP uma experiência muito amarga. Foi a única experiência de 
vida em queml! envolvi em brigas intermináveis, cada vez mais azedas. Mas a ra­
zão concreta pela ,qual saí da UNICAMP foi que no último ano em que lá passei 
tive onze doenças. Um médico me disse: "Você tem que mudar de ambiente". Eu 
estava somatizando, me destruindo. No último ano tive, repito, onze doenças, e fui 
duas vezes ·patar'no-,h<!>spital. 

De"Volti.aollio, c'ansei de ir a médicos, que não encontraram nada. E a saú­
de retomou. 'fle-lernhtar isto é não só muito doloroso, como de pouco valor. O faro 
é que eu saí de lá derrotado e amargurado. Mas a decisão de sair foi das melhores 
da minha vida. Praticamente não voltei mais por lá. 

Vamos falar de algumas obras importantes na Economia brasileira. O 
. qu� você achou do Gapitalismo Tardio, do João Manuel, de 75? 

A primeira parte retoma o Fernando Novais. Tem vigor, mas pouca novidade. � 
segund� parte pretende propor uma "nova problemática teórica,, . A meu juízo, fi­
cou na intenção. 
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O que você achou do artigo "Além da 'Estagnação,,, da Conceição Ta­

vares e do Serra? 
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"Além da Estagnação" é um ensaio m ·t · l' UI o importante. cm antes Jc mais naJa o 
mérito de refutar convincentemente a t , d· , - 1 1 - · , , ese a estagnaçao. {ca ça ramhcm o taro 
de que� Estado-empresário e o capital internacional estavam impulsion.111<. l o a 
economia, numa nova f�se d� _expansão. Reconhece ainda que estaria ocorrendo 
um aprofundamento e d1vers1ficação do consumo. 

�as :ste trabal�o �ão consegue libertar-se da idéia de que a concentração Ja 
renda 1mpoe severos limites ao crescimento: na América Latina, como no Brasil. O 
próprio crescimento, segundo os autores, traria consigo a reconcentração da renda 
e o aprofundamento da heterogeneidade estrutural que se incumbiriam de travá-lo. 

As idéias contidas no "Além da Estagnação", ainda quando representem um 
avanço, são inadequadas à descrição e interpretação do ocorrido no Brasil de 1968 
a 1980. Mas, sobretudo, a infindável crise que se inicia em 1980, flagrantemente 
nada tem a ver com concentração ou reconcentração da renda, bem como com o 
alegado aprofundamento da heterogeneidade estrutural. 

O que você achou do Empresário Industrial e Desenvolvimento Econô­
mico do Fernando Henrique Cardoso? E o Dependência e Desenvolvi­
mento na América Latina? A teoria da dependência foi um avanço teó­
rico importante? 

Tanto no caso do trabalho sobre o Empresário Industrial, quanto no que se refere 
à Dependência, a minha reação foi bastante negativa. Lembro-me, no entanto, que 
não ficaram claros para mim, de início, os motivos pelos quais a leitura destes tra­
balhos provocava tamanho desconforto e rejeição. 

Devo começar dizendo que estou de acordo com algumas das premissas des­
tes trabalhos. Compartilho com os autores, a convicção de que o enquadramento 
histórico,é es�-ncia:l e a,:çoBJ,patação de experiências é um recurso de enorme valor. 
&tà �,fflet•vo�;,1. :MaliÃfflir, desde cedo e ainda no Centro CEP AL-BND E, a 
diseiplina. ��·-�os .de Desenvolvimento". Com o amadurecimento 
in.telettual, ,t:ome.i,-J.'Jile,cada vez mais crítico da sistemática omissão, por parte dos 
economistas, das características singulares dos grandes atores sociais, dos seus con­
flitos e, sobretudo, da arquitetura institucional específica a cada nação e época. Por 
todas estas razões, insisto, eu teria fortes motivos para festejar a chegada de obras 
que, justamente, se propunham resgatar e integrar os conflitos sociais e, generica­
mente, a política, no estudo de nossas economias e sociedades. Por que então reagi 
de forma tão negativa? 

Antes de mais nada, sempre me pareceu que esses autores subestimam enor­
memente a importância, entre nós, do Estado. Vejo três motivos para que essa con­
vicção fosse, desde cedo, parte integrante da minha visão de mundo. Primeiramen­
te, ainda como estudante, tive a op.0rtunidade de vivenciar o poder público, no caso, 
o Ministério da Fazenda; como �m laboratório de idéias voltá"dás para a solução 
dos problemas da economia. O Conselho de Política Aduaneira, onde trabalhei, foi, 
durante a presidência de Gerson Silva, um fórum �élebates - e algumas das idéias 
ali discutidas ganharam vida e se incorporaram à nossa história econômica. Na Fran­
ça, por sua vez, acompanhei o debt1te sobre a coordenação entre programas volta­
dos para O lado real da economia e políticas de estabilização. Os cursos do CEPE 
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da ENA (École National de Administration) - f qüentados por egressos . . Q . , 
l 

eram entao re d d. sões era O prest1g10so uatneme P an. Final-1· , . o centro as iscus 
e da Po_1t�c� 1ca e 

d CEPAL a experiência histórica japonesa passou a ser uma de mente, Já a e�oc� a 
dºl 

' 
N te caso mais do que em qualquer outro, o Esta-. h f enc1as pre l eras. es ' mm as re_ er 

ITI . f . onar como o quartel-general onde as estratégias do atraves do M ' ve10 a unCI . d , . _ d lh rodutivo eram formuladas e monitora as. de modermzaçao o apare o p bl . t nto vim a entender que o pro ema com aqueles tex-Postenormente, no en a , . _ - d . , l d · · -se a uma correta avaliaçao das funçoes o Estado. FICo tos estava onge e restrmg1r . 
h d a incapacidade dos analistas de perceber que a recuperaçao do sempre c oca o com , . - d. l l Conomia bem como para a polmca, questoes ra ica mente novas. atraso co oca, para a e . , Para que este ponto seja devidamente realçado, parece-me convemente uma suma-

ria evocação das origens da teoria econômica. _ . Sabemos bem que a reflexão econômica tem como que�tao central _explicar o 
que se passa numa economia movida por decisões descentralizadas, motivada pelo 
interesse pessoal e guiada p�los p�eços. �o�o assinalam Ar:ow � Hah�, este te_�ª 
é O fio que dá continuidade a teona economica de Adam Smith ate os dias de ho1e .. 
E o que através dela se pretende demonstrar é que a inexistência de controles e di­
retrizes não leva a uma situação hobbesiana ou ao caos. Tudo se passa como se uma 
mão invisível se encarregasse de harmonizar as decisões independentes, dispensan­do planos e intervenções corretivas. Por esta mesma razão, não haveria por que te­mer a dissolução da ordem tradicional e o desaparecimento do mercantilismo -seja o que precedeu a modernidade, seja qualquer outra de suas tardias reencarna­ções. E isto pura e simplesmente implica aceitar que o futuro é inconscientemente tecido por uma multidão de agentes econômicos individuais, em sua quotidiana interação. 

Independentemente da procedência maior ou menor do que acaba de ser dito, a situação dos países que acumulam atraso histórico nos coloca diante de um obje­to radicalmente novo. Isto porque, parafraseando Marx, frente às nações mais adiantadas, as mais atrasadas podem "ver" aspectos de seu próprio futuro. Em tal caso, além da discussão acerca de se o "futuro" representado pelas mais avança­das é mais ou menos desejável, ficam colocadas duas questões, insisto, radicalmen­te novas. Como se faz para chegar lá? Quem assume esta ou aquela tarefa, no es­forço visando a superar o distanciamento histórico? Acrescente-se a estas indaga­ções primordíais, uma constatação da maior importância prática: dificilmente aqueles que dominam uma situação atrasada se dispõem a colocar em risco os seus privilé­gios na busca de grandes mudanças. Ainda que, por vezes sentindo-se acuadas, parcelas da elite tradicional venham a admitir que é precis� que tudo mude para que partes, pelo menos, de seu mundo sejam preservadas. A anterior parece-me deixar claro que para as economias atrasadas, que bus­cam recuperar o tempo perdido, a política é absolutamente fundam·ental. A rigor. as tentativas de recuperação do atraso acarretam O surgimento de uma questão inexistente nas histórias pioneiras - e nem sequer remotamente contemplada peb teoria econômica. Refiro-me ao fato de que mudanças na estrutura setorial da pro­
dução, que nas experiências clássicas são resolvidas em surdina pelos mercados. 
f.AIBaJD a ser diretamente discutidas, defendidas ou rejeitadas. Isso, por sua vez. 
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Jevanta duas cruciais indagações no tocante a "sujeitos": em nome de quem se fala, 

ao se propor ou defender transformações? Além disso, no plano micro e especial­

mente ali onde não existem empresas minimamente preparadas para levar adiante 

as transformações pretendidas, quem puxa ou lidera as mudanças? 
Realçada a elevada densidade política das experiências onde o emparelhamento 

histórico é tentado, há que reconhecer que as opções e os possíveis caminhos a se­

rem trilhados na recuperação do atraso estão também seriamente condicionados 

por fatores de natureza técnico-econômica. Afinal, as soluções que estarão sendo 
tentativamente transpostas para o contexto atrasado já foram experimentadas e pre­
sumivelmente otimizadas, não sendo plausível esperar que elas se amoldem ao novo 
contexto. Esta relativa rigidez se traduz em "necessidades", segundo as quais, to­

mada tal decisão, faz-se necessário tomar tais outras, e assim por diante. Nas aulas 
de História da Industrialização, costumo referir-me a este fenômeno como o prin­
cípio do "já que": já que se fez uma coisa é preciso fazer outra ... Vista a questão 
sob esse ângulo, parece, no entanto, desaparecer o espaço da política. A história 
passaria a ser obra de engenharia. Nada disso. Para que determinações técnicas pos­
sam ser respeitadas, é preciso assegurar que as decisões sejam tomadas com relati­
va autonomia, o que requer condições políticas bastante especiais, a serem devida­
mente constituídas e preservadas. Uma das diferenças básicas entre, de um lado, 
Coréia e Taiwan e, do outro, Brasil, é que naqueles casos a flagrante e onipresente 
ameaça militar externa facilitou o surgimento de uma grande autonomia das deci­
sões que interessavam ao avanço da industrialização. Entre nós, contrariamente, 
raramente se conseguiu preservar um certo grau de insularidade, mesmo em escolhas 
necessariamente condicionadas pelo estado das artes no plano das técnicas. 

Voltemos ao Empresário Industrial. A industrialização de São Paulo, passada 
uma primeira fase, é ali referida como "espontânea", o que me parece um juízo 
profundamente equivocado, A atração de investimentos para o país, o financiamento 
de projetos estruturantes, a ampla proteção do mercado interno e outras políticas 
públicas, nunca deixaram de ter importância decisiva para o avanço da indústria em 
São Paulo. Mas não estamos aqui diante de uma mera discord.�ncia quanto a grau. 

A anunciada integração de elementos sociopolíticos à análise do desenvolvi­
mcnro se faz, especialmente no texto da Dependência, mediante uma profusão de re­
fer A ncias a atores sociais que se posicionam, entram em conflitos, fazem alianças etc., 
cm função d seus interesses. Tenho duas objeções de fundo a esse procedimento. 

Primeiramente, ele contém uma tautologia: o homem sempre persegue o seu 
próprio interesse, este sendo definido como tudo aquilo que ele busca! Nesta pers­
pectiva, o militante dotado de consciência de classe, os consumidores, os burocra­
tas nacionalistas, bem como os monges beneditinos e os suicidas, teriam o seu com­
portamento explicado pela onipresente perseguição do próprio interesse. Mas isto 
ap ·nas significa que estamos séndo fiéis à definição proposta para "interesse". O 
ar:gum nto cncontra�se desenvolvido em On Ethics and Economics, de Amarrya Sen. 

Um grave problema implícito na hipótese que estou criticando consiste em que, 
•� 1uanto o comportamento de um consumidor, de um empresário e de outros tí­

rn 'º" agem s conômicos, pode ser por ela representado com algum grau de realis­
rno ou plausibilidade, a suposição chega a ser grotescamente inadequada em ou-
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troS casos. Ora, justamente, alguns dos mais proeminentes atores nas experiên ,· h . .1. . 1. h c1as históricas de emparel amento vieram a ser mi atares nac1ona 1stas, urocratas • h. , . � . . , /1111-/t,rs e samurais. Observe, por contraste, que nas 1stonas econom1cas inglesa e norte-americana a evolução econômica, ressalvadas umas poucas mudanças promovida. por hcr6is schumpeterianos, efetivamente brota da interação de um sem númer� de homo economicus. 
Mas quero acrescentar uma crítica mais localizada. Ali onde se tenta recupe­

rar o atraso, os esforços caracteristicamente convergem para a construção do que 
não existe. O futuro está sendo tentativamente construído, tendo por referência 
em grande medida, o próprio futuro. E quanto ao presente, permanece como res: 
trição a ser politicamente tratada. Nessas circunstâncias, tentar entender o tipo de 
situação encontrada a partir do onipresente "jogo de interesses" leva a deturpar ou 
mesmo banalizar o ocorrido. O tipo de questão a ser elucidada é, pelo contrário, 
como chega a ser constituída, preservada, ou destruída, a relativa autonomia que 
pêfflritc decidir: em função do futuro; como, por outro lado, são contidas e eventual­
mente redirecionadas as energias e demandas das elites tradicionais. Ou, muito 
concretamente, como e por que um governo constituído a partir do inconformismo 
de regiões marginalizadas, como o Rio Grande do Sul e o Nordeste, e tendo à sua 
frente um personagem oriundo do latifúndio pecuário, torna a grande siderurgia 
uma obsessão e produz uma autêntica descontinuidade na evolução da economia. Ou, sobretudo, oomo-fei. possível ao governo brasileiro retomar, repetidas vezes, o 
�t�to ind\l!tt'rtaliza'nte.. ae loniro de 50 anos, na ditadura e na democracia, e sem 
ameaça extern,1 t'Yidenre. E isso por 1.'ontraste. dig,unos, cnm ,1 .-\rgenri,u, nndc 11:llL1 

,.k semelhante foi conseguido ou mesmo seriamt'ntt' tt'ntado. 
N.10 é preóso insistir em que a administraç::io de dt'm,rndas pnk·cdcnrcs de 

interesses estabelecidos está presente, enquanto a economia e ,1 socied,1de s;1n ten­
tativamente transformadas. Mas isto deve ficar relegado a um st'gundo pLuw, o que 
pareçe ter ocorrido no Brasil, ressalvadas as exceções de praxe, no período i LJ.Hl -
80. E, como já sugeri, a própria capacidade de transferir esta espécie de pnlíric;1 p;ir;1 

um segundo plano, deve ser considerada uma questão política de ,1lto interesse. 
O rascunlto cle-wn fumto texto tratando destas questões chegou ,1 ser publi­

cado em 19936• Nuac:adâls, I\O entanto, consegui retomar este tipo de pcsquis;1. 
Mas trabalhoscomoodtStepken Cohen, sobre a França do pós-guerra; o tk Cll.11-
mers Johnson, sobre o Japão;, o de Petcr Katzenstein, sobre a Áustria e :1 Sui1,·-1: t

1 

de Robert Wade, sobre Taiw.m; e o de Peter Evans, sobre Embeddcd A.11tn11011rr. 
podem ser apontados comóten.dologrado fundir quimicamente economi,1 e poliri­
ca, algo rigorosamente indispen1'vel ali onde o objeto de estudo consiste em rr;i ns­
formações históricas delibetádament-e promovidas. 7 

A auto-proclamada renovação trazida pela teoria da dependênci.1, pclt) ( 1111-

td.rio, não apenas abortou, eorno pode ter colaborado para o retrocesso do pens.1-
mento latino-americano. A C!PAL, ao destacar que as nossas economias p;ir rcni 
de uma situação em que •-----é determinada pelos vaivéns do men:ado inter­
nacional e chegam a um q ..... ,.:que uma difícil industrialização é rent:H_L1 --: 

com relativo êxito, em detoM:'Íjjfil•:Oll()s .._, estava no caminho certo. At) 111' e� 
de enriquecer e superar a hetlàfi�, a tese da dependência trava uni;i ltir.i 



menor e desfocada com o economicismo da CEP AL AI, d. . . 
d d - d . • · em isso, contnbu1u para a 

per a a noçao e que as expenencias retardará · d f , . • . , . nas e rontam-se com uma pro-
blemat1ca econom1ca propna e inédita. Ai· udou · . - h . . , com isto, a preparar o caminho para 
a percepçao, OJe impera�te, de que somos apenas injustos e fracassados. Em resumo, a tentativa de substituir uma ordem t d. · 1 1 , 1 . , . ra 1c10na , vu nera ve e sem 
perspectivas, por uma replica do existente nos países av - d · , . . . . an1ra os, inaugura uma nova 

problemanca, alheia ao eixo da teona econômi·ca E no I d. d · -, . . , . . s co oca ,ante e s1tuaçoes 
em que a pohuca entra na h1stona econômica de form 1· · I . , . a pecu 1ar e intensa. gnorar 
isso e contmuar a pensar a nossa realidade como "desvio". 

A tese de Fernando Henrique Cardoso em Empresário Industrial é jus­
tamente que a burguesia industrial brasileira é fraca e são as massas 
urbanas juntamente com a classe média que se mobilizam. São advo­
gados, professores, militares e intelectuais que, em determinados mo­
mentos, avançam projetos políticos, como o projeto de industrializa­
ção, do desenvolvimentismo etc. O Fernando Henrique diz também que 
a burguesia brasileira é fraca porque é recém-implantada, originária 
dos imigrantes, que tinham características diferentes da burguesia tra­
dicional. Ele conclui que é uma burguesia que não tem projeto revolu­
cionário, não quer a revolução burguesa, mas prefere se associar ao 

capital estrangeiro. Como você vê isso? 
Somente um marxismo muito aguado, para dizer o mínimo, andava procurando a 
tal burguesia que faria a nossa revolução industrial. O pensamento latino-ameri­
cano, no que tçm '.de mais rico, já havia muito vinha apontando o atraso relativo, a 
distância e_.nttt;o P3'ÍB reª-1 e o país formal, as desigualdades e assimetrias, como ca­
racterísticas C4�is do nosso modo de ser. Na realidade, o clima de denúncia e 
revolta diante,do nosso atraso precede de muito o pensamento da CEPAL, e a idéia 
de que deveríamos aguardar o advento da burguesia revolucionária e libertadora 
soa como transposição mecânica de uma esquematização tipicamente européia. De 

qualquer forma, com Prebisch e Furtado, hipóteses muito mais ricas começam a po­
larizar o debate. Gudin tentou deter o avanço das novas idéias, convocando Haberler, 
Viner e outros, para ciclos de conferências na Fundação Getúlio Vargas. De ambos 
os lados, a reflexão mantinha-se, contudo, fortemente economicista. Aliás, no que 

concerne ao papel da burguesia, há que levar a sério_ a tese �e Gersche�kron de que 

r na busca de um atalho para O futuro, as sociedades improvisam su��t1tutos� atores 

· assumem novos papéis etc. Qualquer lineari�a�e � tod? econ.0�1cismo sao aqui 
altamente perniciosos. Frente a este quadro, ms1st1r na 1mpotenc1a da nossa bur-
guesia é comprar briga fácil. 

Você acha que O pensamento brasileiro e latino-ame�ca�o do: anos 60 

foi contaminado pelo economicismo e pelo estagna�ionismo · 

Eu e · l · ericano começou mUitO bem, de forma muito 
reio que o pensamento atmo-am . , . . . 

rica , - f • d as à CEPAL. Manategu1 no Peru usa 1111ag 1 -, e a1 nao estou me re enn o apen , , . . 
nosa . C • p do e Jgnácio Rangel, tambem. Helio Jaguanhc. 

mente o marxismo. a10 ra . . . 
insp· d -� . JK enriquece o debate brasileiro. Mas, a partir ira o na expenencia , renova e 
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do início dos anos 60, vai crescendo uma tendência de acordo com a qual a f do intelectual., especíalmente quando políticamente de esquerda, i:: c:xpli(ar �Jnr,, 
casso. Nessa perspectiva, mesmo os períodos de crescimento rápid,, .,ã,, a r�. 

interregnos, suspensões momentâneas do destino. Os desequilíbrio., <:<,trutur:"�\ natureza social, regional e setorial bloqueiam o avanço. O desenvolvímc:nt,1 (< <lt )m ... ça à ser referido como um mito, e esta percepção, aliás, vira título com (---<:l'>fJ e_ rur-tado. Em vez de explicações do desenvolvimento, teremos teorias da c:stagnaçã,i, t. 

sobretudo, do "esgotamento". 
Na verdade, a idéia do esgotamento não tinha sido superada mes11UJ 
nas teses que analisam a retomada do crescimento e o "milagre" nos 
a,ws 70. Assim, o "milagre,, é visto como um paliativo, uma saída mo­
mentânea que o capitalismo brasileiro encontrou. Mas, o esgotament-0 
continuava co.locado na ordem do dia. 

Totalmente. Essa é a trajetória do texto "Além da Estagnação", que toma aquda 
idéia de que a reconcentração dos a.nos 60, ao ínvés de impedir, dava um no\·o fo­
lego ao crescimemo10• O texto encontra-se embebido da idéia de que o crescimenw 
tende.a se esgotar, em meio ao agravamento dos problemas de estrutura. E, quand<J 
veio a i,ri.tneita crise do petróleo, o esforço passou a ser no sentido de negar intt1· 
camente a importância da quadruplicação do preço dos combustíveis. Este tipo dt 
.:argumento seria, supostamente, apenas uma tentativa de racionalização do fracasso. 

Para eles a crise seria endógena? 
Tudo endógeno. Tudo inerente a esse ser maldito, que não teria sequer dinâmica 
capitalista. Críse do petróleo seria coi.sa de engenheiro, que não vê que o modelo 
faliu. A drástica det.erioração dos termos de intercâmbio, ressalvadas exceções, não 
é referida sequer como estopim de reversão cíclica. E a grande ofensiva em renn� 
de insumos, energéticos,e bens de capital, característica do período Geisel, nada mais 
seria que um s<>nhoOútentativa de mistificação. Mais adiante, num episódio \'erda­
deirament.e críriCG da nossa história, o trágico equívoco consístiu em não derer ª 
nossa economia que, .ao contrário do que muitos diziam, encontrava-se em franca 
expansão com a' reestruturação. Mário Henrique teve a lucidez de perceber e ª 
coragem de diRr que a expansão tinha que ser contida, o que não compromerena. 
excessivamente, Oi projetos de mudança em pleno curso .. \1.as, como se sabe: ele foi soterràdo pof umâ-avalaJtthe de opiniões procedentes das federações índustna is, 
dos sindicatos, de parlamentares e da academia. Recessão, não! E o Delfim Nett� 
surfou essa onda. O"º discurso de posse foi adamadíssimo, apoteótico. Mas fo• 
um erro trágico, os dados dísponíveis não permitem dúvidas. A Coréia escava nu�a 

trajetória semelhant.e à do Brasil, também implantando, a toque e:1e caixa, ª roeca· 
n�ca e a química pesa.dás. :E conseguiu-se naquele país, a parada ·treco�da �; 
S1monsen para.o Brasil... Foram anos dificílimos, mas a Coréia ganhou, a seguir, 111 er-
15 anos de expa,tda �lar. Quanto a nós, duplicamos a dívida txtetnª e 111 

gulhamos Rá década ptr4i.. 
, .· teJf1 , Nem momettM. 'lfêt'�•se o controle da situação. Aliás, o d�«�lt bra· ra1zes anterior�. Ohiffenlt-hr•sileiro de indexação, através do qual a ,tdlàçao 
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sileira havia_sido domesti�ad
_
a, estava entrando em disfunção desde 1978. Também 

por esta razao, ª economia tmha que ser detida. A indexação neutraliza a inflação 
até

_
certo ponto.

_
Se v�cê prosseguir indexando cada vez mais, em períodos cada ve� 

mais curtos, a s1tuaçao se torna explosiva. 
Quando o reajuste salarial passou de anual para semestral em 79 ficou sob 

a�e�ça a a�ministração, até então eficazmente exercida, da inflação. O próprio 
Mano Henrique se encarregou de advertir. Daí por diante ingressávamos na alta 
inflação crônic�, que só pode ser detida por tratamentos ditos de choque. Bulhôes 
de um lado, Chico Lopes de outro, anos depois, começariam a propor choques de 
diferente natureza. Bulhões falava para a sua platéia, cativa e conservadora. Chico 
tentou falar para a ANPEC e quase "levou tomates". Aliás, nós, da tradição de es­
querda, por contraposição ou por preconceito, jamais ouvíamos o Mário Henrique. 
Só que ele tinha muito a dizer sobre o que se passava na economia. Devo confessar 
que só fui estudar a sério a sua obra, após o colapso do Cruzado. Para um estrutu­
ralista, o êxito e, sobretudo, o colapso do Cruzado, eram ininteligíveis. Entender 
este tipo de situação requer que o foco da análise esteja centrado nos comporta­
mentos individuais, na sua coordenação e no papel das expectativas. 

Essa é uma questão interessante porque, em função da ditadura mili­
tar, toda a esquerda· adquiriu preconceito contra economistas como 
Mário Henrique e mesmo o Delfim Netto, que deram contribuições 
importantes, por causa de sua colaboração com os governos militares. 
Mas falando em militares, um dos seus trabalhos mais importantes e 
que provocou muita polêmica é o Economia Brasileira em Marcha For­
çada de 85. Nesse livro, você sustenta uma hipótese ousada: afirma que 
a política econômica do governo Geisel do II PND (Plano Nacional de 
Desenvolvimento) era essencialmente acertada. Em março de 1974, 
quando Geisel assumiu o governo, a economia brasileira estava entran­
do no rescaldo do "milagre" brasileiro. No final de 73 havia ocorrido 
o primeiro choque do petróleo, que quadruplicara o preço do barril. A 
economia mundial caminhava para uma crise. Não era temerário lan­
çar-se num novo programa de crescimento do tamanho do II PND? 

Antes de mais nada, vamos lembrar que, logo ao assumir, o novo governo mostrou 
que tinha uma política de controle da inflação. O próprio Mário Henrique assumi­
ria, como sabemos esta face da política econômica. Não se pode, de maneira algu­
ma, afirmar que O �ovo governo foi leviano do ponto_ de vista d?s equilí�rios m_acro. 
No que se refere à inflação, convém lembrar que o s1stem� de mdex_açao co_ntmua­
va operando muito bem. Data de 1973 o conhecido artigo de Milton Fnedman 
propondo a adoção de um regime semelhante ao b_r_asileiro para os Estados �ni­
dos. A rigor, de 1968 a 73, as várias inflações euro�eias es�avam cre_scendo rap 1d�­
mente, resultado muito inferior ao obtido no Brasil. Aqui houve, sim, recrudesci­
mento inflacionário, no final de 73 e início de 74. E o esforço do novo governo foi, 
antes de mais nada, orientado para a recuperação do contr�)le_ sobre este quadro. 
Por outro lado, e no que se refere ainda ao plano macroecononm:o, houve cn� 19?4 
um gigantesco déficit no balanço de pagamentos, provocado pela qu,1druplicaçao 
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do preço do petróleo e por importlltÇÕes cspe1.:ulativas. Mas o 1:011trolt' sohrc a \Í­
tuação externa seria, em grande medida, restnbclc,ido cm � 976-7_7. F.nt.10, vort· ii;io 
está de forma nenhuma brincando ,om a 11rncroc1:onom1.,, llHllto pdll rnmr,irio. 
Nem pela 6tica da inflação, nem pela ótica do balanço de pagamcmos. No final tk 
78, 0 próprio governo, que já havia dado uma freada cm 76, muito cririrada, ali;i\ 
volta a dar cartão amarelo para a econonliil. Est .. 1v .. rnws de novo 1111111.1 wna pni­
gosa do ponto de vista do co11trole macro. Mas o �ovcrno não 1:onsl'guiu pnsu;1dir 
a opinião pública, e chega-se ao famoso episódio de 79. Já rr.rnsp,,rl·1:i.1 aqui odes­
gaste do regime militar, cuja perda de credibilidade em patente. Esr., digrL·ss,fo (.• 
para insistir cm que, do ponto de vista macro, o Governo Gciscl foi hnstanrc st.'-rio. 
E quando a coisa complicou-se, ele foi o pl'Ímeiro a advertir. Refiro-me, l'spcl'ifir;1-
mente, ao discurso de fim de ano do presidente em 1978. 

Vamos agora para a economia re�,I. A1:ontecc l]lll' o país l'St,1v,1 dor.ido dl' uni 
conjunto de empresas públicas que ernm uma máquina de invl'stir e 1..Tl'SL"lT. As r,ir ifas 
eram 1.:orrigidas pcl,, inflnção e a receita fiscal do governo cr,\ l'lâstic,1 ;w PIB: qu,111dn 
o produto subia, a arrecadação subia ainda mais. H,lVia um ethos c.tpir,1lisr,1 fL111-
camente afirmativo. Aquele refrão do Delfim de que "quem não corn:r vai ti(ar par;1 
trá ,, , tinha p gado. Imp rava, em outras palavras, a "i;onvenção do crcs1.."i111cnro ", 
como pro ur i m trar m "Renegat, Development: Rise and De111isc ul Stt1tc n,,. 

velopment in Brazil '11• Isto, por um Lado. Por outro, se a economia fosse tr;lV;HL1, 
as m11dançat1tndispensáveis do lado real tornavam-se muito mais difícris, ro11111 

lembrou o Ministro Velloso12. A inadequação da matriz energétic,1, hem (01110 ,is 
deficiências no tocante à produção de insumos e bens de capital, pcrcl'hidas dur;in­
te o milagre, agora haviam se tornado gritantes. Resta acres,entar que o mnr,idn 
externo de capitais mostrava-se muito favorável: os petrodólares inund,w,1111 0 

mercado mundial e nós chegamos a tomar empréstimo a juros reais m·gativos. 

O projeto de distensão lenta e gradual do Geisel só se viabilizaria com 

uma ta.xa de crescimento favorável? 
Acho que es a dimen ão of r ce uma outra e pertinente perspectiva parn o estudo 
do II PND. Mas, o fato é que a e tratégia do II PND era ousada e hisroric.1111c1�rc 

pertinente.'! bom lembrar que existia uma alternativl:l na América Latin,1, que toi 
escolhida pelas ditaduras chilena e argentina: abrir e liberalizar a el'.onomi,1; per· 
mitir o câmbio obrevalorizado, em de,orrência do influxo <le capim is; co111h,1rcr;t 
inflação e esperar que o mercado apontasse as novas oportunidades. Como d,n,t 
um Ministro argentino: se a Argentina vai produzir aço ou guloseimas, o n1crr;ido 
ditá. 

A alternativa d d ixar valorizar a moccfo crn mesmo muito tcnt,1dora. Se voL·c 
sobrevaloriza a moeda, valoriza, artifi,ialmL'ntL', os salários 1..· 0 poder de L·onipr;t 
elos con umidores. � o populismo da direita libcrnli1.anrc. Coopr,1-sc com isro, bo,t 
parte d-a população: é a plata dulce. Essa alternativa 1..·rn, além disto, 111uir1 1 ;tp l ;tll

" 
dida por instituiçõe financeiras internacionais e, daro, pdos rconomist;ts nrtnd11· 
xoa .. Ma J terminou num desastre de proporçt,es inimagin,lVL'ÍS . Por 111;1is qttt' ,t 1.·rt : 
H elo início dos ano 80 tenha sido cruel no l�rasi 1, rn10 st· 1..·om11.1 ra L·o111 ;ts tks.L! 1 

•
1 

11· i • .-rr t das p los Chicago Boys no Chile. O Chile dinà111i{·o d.1 sq�und,1 111r · 
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de dos anos 80 em diante vem depois da rc.:-ss,K,l. E rc.:-n1pc.:-ra certos ensinamentos 
como, por exemplo, tentar impedir a sohrenlorizaçào cambial, controlar o ingresso 
de capitais etc ... Mas este é O st'gundo ro1111d. O primeiro terminou com um nocau­
tc da economia chilena. 

E o que ficou do período anéllogo na Argentina? Um economista argentino 
me dizia: ficaram máquinas de lavar pratos envelhecidas. No Chile ficaram, além 
disto, muitas armas. Aqui no Brasil o li PND deixou hidrelétricas e muitas fábricas. 

Coisas que o governo está vendendo agora. O II PND pretendia trans­
formar o Brasil num grande exportador de celulose, produtos siderúr­
gicos e petroquímicas. No entanto, a demanda internacional desses 
produtos encolheu por causa da crise mundial. Não houve um erro de 
pmnsão? 

Não. O Brasil conseguiu expandir consideravelmente as suas exportações na pri­
meira metade dos anos 80. E vou fazer mais uma correção do que você disse. O 
que se pretendia exportar daqui não eram meramente produtos básicos, não. O meio 
ambiente brasileiro mantinha-se tão positivo que dava para pensar muito mais alto. 
Entre os anos de 1980 e 82, o mercado norte-americano estava sendo invadido por 
carros japoneses. Tanto a Ford como a General Motors, e muito particularmente a 
Ford, consideraram seriamente, aí por 82, 83, enfrentar os japoneses a partir da 
base brasileira. A Ford chegou a fazer um teste desta estratégia, abrindo espaço na 
Escandinávia para o Escort Brasileiro. Uma matéria da Business Week, à época, 
relatava que o Escort aqui produzido estava se dando muito bem no mercado escan­
dinavo. Na realidade1 o Brasil que estava emergindo era um temido NIC (New 

l�trializetl Cowatries). Documentos da OCDE, à época, comprovam isto. Foi 
esta a economia que emergiu desses catorze anos de crescimento espetacular, de 1967 
a 80. Todos sabemos que no início dos anos 80 mergulhamos numa turbulência 
macroeconômica in.fcnial, que se agravou com o episódio Cruzado e seu colapso. 
Cometi o err0 de não prever essa possibilidade. Olhando retrospectivamente, che­
ga a ser difícil entender como ficou alguma coisa de pé, com a terra tremendo, à 
cada mega-pacote antiinflacionário, algo como nove pontos na escala Richter. 

Vários analistas respeitáveis como o Carlos Lessa, seu companheiro nos 
cursos da CEPAL, ou Maria da Conceição Tavares, consideraram o II 
PND como malsucedido. O plano teria sido abortado em 1976 com o 
agravamento da crise mundial. O João Manuel e o Belluzzo falam em 

. fracasso do plano, iss.o i correto? 
E rigorosamente errado. Em 75, a economia cresceu demais e em 76 foi necessário 
travá-la. Mas, daí emdianie,.especialmente do ponto de vista da economia real, as 
coisas entraram ne trilho,:,>ef(!)sg(>Vemo passou a inaugurar obras, incessantemente. 
De 1979 a 84, você4id in.à'llgw1mdo e inaugurando. No geral, o plano foi alta­
lllentc exitOS<kÉ � flíle' -.Uft erros. Eu citaria como destaque negativo o pro­
grama lltlclcar,. Ma é loa ebrar que o mundo inteiro estava então fazendo a 
�nuc:lcar,.-At�.ettaràmlliais, outros menos. Houve �m falso ciclo nuclear, 

� · .. t.ls.�·�lh::icmtrado no nuclear. Isso simplesmente abortou. 
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Em compensação O II PND não apenas confirmou a vocação hidrelétrica hr• .. 
1 . ' , . . . . ,ls1 !.'I-

ra, como lançou um programa energet1co movador e interessante: o do Akool. 

Para viabilizar-se, o II PND lançou mão de empréstimos externos t1 ju­
ros '(l.utuantes. Maria da Conceição Tavares disse que o li PND ape­
nas reforçou o velho padrão de financiamento e ajudou a constituir a 
crise da dívida dos anos 80. Portanto, reduziu a dependência indust,-i­
al, mas aumentou a dependência financeira, você concorda com isso? 

Se a economia tivesse sido travada em 79, esta proposição não teria nenhum senti­
do. O erro foi não travar a economia por uns dois ou três anos para atenuar os deitos 
deletérios do segundo choque do petróleo e do chamado choque dos juros. Eviden­
temente, ninguém podia prever um tal acúmulo de desgraças. E, de qualquer for­
ma, os efeitos positivos do II PND no tocante à substituição de imporrnçôes e ao 
aumento das exportações começavam a aflorar na passagem para os anos 80. Com 
isso o país passaria a gerar o grande saldo comercial que chamei de estrutural, e 
que efetivamente repetiu-se por cerca de dez anos. Este vultoso superávit permitiu 
à economia pagar os juros da dívida externa, facilitando com isto a redução da crí­
tica relação Dívida-PIB. O grau de endividamento brasileiro, aliás, mesmo com a 
economia não tendo sido travada em 79/80, ficou muito abaixo do atingido no Chile, 
na Argentina e no México. Em síntese, você pode dizer o seguinte: tomar finan(ia­
mento externo é brincar com fogo. O II PND pegou uma maré de alta liquidez in­
ternacional, com juros reais que chegaram a ser negativos, como já observei. O p,1ís 
se endividou, mas orientou os recursas tomados de empréstimo, basicamente, p:1ra 
a produção de tradeables. No novo surto de liquidez internacional ocorrido nos anos 
90, voltou-se a tomar dinheiro, desbragadamente. Desta feita, porém, à Cone Sul. 
Parece que os nossos países, com ditadura ou democracia, com programa de de­
senvolvimento ou sem ele, não resistem à tentação do endividamento fácil. 

Em 1993, você foi nomeado presidente do BNDES no Governo Itamar 
Franco. Como foi essa experiência no aparelho de Estado? É difícil a 
opo,ição ir para o governo e administrar uma economia capitalista 
precária e defrontar-se com o forte poder das elites conseroadoms? A 
teoria na prática é outra? 

A minha experiência no BNDES, pessoalmente, foi muito enriquecedora. Aprendi 
muito. Mas foi um período difícil. Quando eu assumi, o BNDES estava inteir;111wnrc 
voltado para a privatização. Na posse, o ex-presidente Eduardo Mo<liano vL'in l0111 

uma gravata de clefantinhos, símbolo do programa de privatização, o que pni,·tK·nu 
frisson nas patrulhas ideológicas do neoliberalismo. A tese do meu discurso dL' p(lsSc 

foi de que o BNDES deveria ser o banco da reestruturação. A economia cst,1"•1. se 

abrindo para um murado cm que um novo paradigma organizacional e recnoló� 1
\

l1 

vinha sendo intensamente adotado. Face a essa realidade, a economia brasileira h\�� 

se defasado en.ormemente. As reações tinham, pois, que ser aceleradas, e o BNP · .. 
era a alavanca de que se dispunha para tentar o reemparelhamento. 

Em 1993, o nlvel de competitividade e produtividade era e/er,,ado? 
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A nossa produtividade tmha hcado para trás A t d -
-_ 92 , · d 

· axa e mvest1mento havia aung1-

..,o em um mm1mo e 14 63/i do PIB É b d d u. . , 0 
• em ver a e que, como mostraram 

Ricardo Bielschovsky, Paulo Fleury e outros 1·a, estava O d f · 
- _ . � , corren o, na es era pnva-
.Ja um movimento espontaneo de reest t - o · u , ru uraçao. u se1a, a pior fase parece ter 
sido a segunda metade dos anos 80, que chegou a ser referida como "qüinqüênio 
perdido da década perdida" 13 • Mas as reações positivas do início dos anos 90 ten­
diam_a ser predomi�antemente defensivas: racionalização, corte de trabalhadores, 
ad�ç�o �e novos metodos gerenciais. Em suma, um avanço pelas linhas de menor 
res1stenc1a. 

O BNDES, através de alguns de seus técnicos, já havia despertado para a pos­
sível nova tarefa. Faltava, no entanto, definir uma missão histórica para o banco. 
As oportunidades eram muitas, pois o novo paradigma tecnológico e organizacional 
tem a peculiaridade de, tanto no tocante a hardware, quanto no que concerne a 
software, prestar-se à regeneração da estrutura produtiva anterior. O importante era 
ter uma boa base: envelhecida, porém sólida. E este era o nosso caso, ao contrário 
do ocorrido no Chile pós-Allende, onde a abertura, encontrando uma indústria frá­
gil, sem escala e primitiva em certos ramos, simplesmente varreu-a do mapa. Em pro­
porções muito maiores, o mesmo estava então ocorrendo na Alemanha do Leste, após 
a queda do muro. 

Sofri muito com a chamada "opinião pública". A tendência era desconfiar que 
eu estaria, sub-repticiamente, tentando travar a privatização. A bandeira da rees­
truturação seria uma espécie de recurso para desviar atenções. Houve mais de um 
artigo de imprensa em que a mensagem era exatamente essa. Era um fogo de bar­
ragem, direta ou indiretamente instigado por interesses ávidos por abocanhar na­
cos do Estado, e que temiam, tanto da parte do presidente Itamar, como de minha 
parte, que tentássemos deter na privatização. Isto jamais ocorreu. Aprendi com 
pessoas que respeito m\lito·qJK a privatização passara a ser, em muitos casos, o 
caminho da salv� ,dr empresas que estavam sendo sucateadas. Passei assim a 
apoiá-la, sem nuncatoflif.w,la, contudo, um objetivo em si. Na realidade, o objetivo 
maior deveria ser, no meu entender, transformar as empresas públicas em empre­
sas líderes, privadas, claro, da nossa economia. Infelizmente, esta possibilidade pode 
estar sendo perdida. 

Isso foi antes de o Fernando Henrique Cardoso assumir o Ministério da 

Fazenda? 
Sim. Na verdade, eu não consegui fazer praticamente nada. E tenho uma gran�e 
inveja do atual [1997] presidente do Banco [Luiz Carlos Mendonça de Barros], se1a 
pelo fato de que a histeria neoliberal passou, seja pela °:1ontanha de r�cursos que 
ele conseguiu catalisar. o BNDES voltou, em certa medida, a ser u°:1 e1xo,d� eco­
nomia real. Desejaria imensamente ter contribuído para alguma coisa prox1ma a 
isto. Mas nem sequer remotamente consegui. 

O BNDES é hoje uma das maiores agências de financiamento do mun­
do. Ele dispõe para 1998 de cerca de R$ 18 bilhões, mais �o �ue os re­
cursos do Banco Mundial. Você acha que o BNDES possui ainda uma 
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das estruturas mais modernas do aparelho do Estado brasileiro, em ter­
mos de equipe e de recursos? 

Sem dúvida. E está, inclusive, reconstituindo a sua cultura setorial. Hoje, se você 
quiser falar de automobilística ou de agroindústria, encontra interlocutores especia­
listas dentro do banco. 

Não falta uma política industrial para orientar os passos do BNDES? 
Certamente o BNDFS hoje reúne poderes excepcionais, mas eles são usa­
dos segundo o arbítrio do presidente e de não sei mais quem. Então, �a 
gen-te vê o banco financiando a indústria automobilística estrangeira, 
que quase não cria empregos, ou a compra de ações na bolsa de valo­
res, empréstimos para privatizações etc. O BNDES emprestou mais de 
R$ 3 bilhões para a privatização de empresas, financiando grandes gru­
pos. Será que não está faltando aí uma diretriz política melhor para 
orientar toda essa capacidade de financiamento do banco? 

Existe uma pletora de recursos e o banco vem surfando a onda de liquidez interna­
cional. Então, além da inegável competência para obter recursos, há que reconhe­
cer que o Banco está se valendo de uma conjuntura bastante propícia. Mas, certa­
mente, as aplicações do Banco não estão orientadas de acordo com prioridades 
definidas em função de uma visão de futuro. Eu diria que a política industrial vai 
sendo decantada ex-post. Não vejo política industrial ex-ante, e nisto concordo com 
você. Acho até que está se reproduzindo um fenômeno recorrente da história bra­
sileira: você começa a fazer certas políticas, induzido por pressões e circunstâncias. 
Depois aprende e racionaliza. No atual episódio falta ainda, parentemente, racio­
nalização- ou, pelo menos, visão de conjunto. E, como no passado, o estrangula­
mento externo vai aos poucos se colocando como guia. Em outros tempos, a gente 
chamava isso de pedagogia do real. De qualquer maneira, chega a chocar o con­
traste com o dima imperante quatro anos atrás, quando vi economistas conheci­
dos na praça ,afinnando que não haveria espaço para o BNDES na nova economia 
brasileira.-Era pliiv�tizar e entregar as chaves. Afinal, com pleno acesso ao merca­
do intemaci(i)nal, todas as oportunidades seriam supostamente exploradas. Além 
disso, o BNDES estaria associado ao Geisel, aos subsídios etc ... Por esse ângulo se 
nota o quanto o Real mudou ao longo do tempo. A primeira vez que fiz esse ripo de 

observação, num artrguinho na Fo-lha de S. Paulo ("Neoliberalismo ou Neoprag­
matismo?"), lembro que leveí mais de um cascudo de amigos. Mas a verdade é que 

hoje entra pelos olhós esse pragmatismo. E não me venham com bobagens do ripo: 

"Bom! As circunstâttcias imp:ondo, se faz!". Não! Nã,o! O Chile foi até o suicídio, 

em 82, sem mudar' um, milímetro a ,sua política. Aliás, o Roque Fernandes é muito 

me�os pragmátic? .do ·qúe o CavaUo. As circunstâncias, por si, não produzem pra�­
matismo. Pode ate.ocô'rter um processo contrário, de enrijecimento, de ideologizaçao 

crescente. Mas você tem ,razão. É, no m-á.ximo, um política industrial envergonhada. 
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O� anos !º e 7� foram bastante férteis para a produção teórica brasi­
lea�a. Da, e� di_ante, 'º que foi feito de criativo no pensamento econô­
mico brasilt1ro:? Os ttabalhos sobre inflação inercial de Lara Resende, 

Conv r a com Economistas Brasileiros II 



\ � -rsio • •·i<I ,, IJrrsstt,· Prr't'int t' N,1/.:,1110 !>iÍO uma ccm­ric r importmtrf 1 -lâ "'"'' trori,1 ,l,1 ;,,/111r11o i,it'rcial? 
and n fü\ 't mi t't't'l\s,\o dtl 1.:rú11i,:o pn11.:rsso illfl,h:i()n,irio hr,,sikiro Sl' 

cku 'lo livro l11fla _·tio: ;r'-1d11 ,/ismo l'<'r�us '/'r,1t,11111•11to de < :l,",J"t'. darndo de 
O d. l ri H nriqu' ,'imons ·n. sq.\uir, 110 livro A Nllt'l l J•:(llllomia Hrasi-
(1 4 h._\ mr h. is úlpitulos ,h.lmir,i\'ds, m ,is um,, vr.·'/. do M,,rio Henrique, 
o regim inth ·it n • rio l ra ·ilt·im l' suas i11stitui,;t'it·s. Si11H 111st·n, no seu ecletismo, 

era também um in titu 't( n llisrn. 
livr d hic > Lt pt>s sobn.' o Clm1/t1t' I (ctcrndllsu. qm· rrnrn extensamente 

qucstiio d in reia pelo mt'nos no qur roi:,, ao di,1�nústil'(1, n.1o me p.ucce ir além 
d idéi d 'rio H�nriqut\ fratK,lnH:'nte falando. Pode, ,H.:rcsccntar um ou ou-
tro detalhe mas qu ma · do 'imonsl'll. 

ri inal prm�m de um artigo do Pt:rsio Arid�, e parte <la cons­
tata ão d Const ntin Br s ·i:.mi-Turroni de que, na hipcrinflaç,10, os preços rela­
tivos voltam a incr nizar-se. O orreu então a Pérsio que serin possível tentar, me­
diante on tru -o de uma mo da irtual, simular esrn sincronização, sem passar 
pela hiperinflaçào. A ousadia da proposta é espantosa e coube ao Plano Real aplicá­
la com espetacul r ê �ito no episódio da UR V. 

O Bresser e o akano d envolveram, independentemente, as su·:1s idéias acer­
ca da inflação increi 1. Mas insistiam aborrecidamente, na importância do confli­
to distributi o. Não está errado mas acrescenta pouco. Um aspecto extremamente 
curioso em tudo isso é que, tirando-se a idéia do Pérsio, desenvolvida juntamente 
com o Lara Resende sobre as duas moedas e a indexação plena, o Plano Real veio 
a ser uma sucessão de respostas às circunstâncias. Respostas por vezes firmes e duras, 
mas numa postura eminentem.ente reativa. Nada mais distante da prática do Real 
do que aquilo que o Bacha disse que seria a essência do Real na Revista do B N D ES 
de junho de 1995. De 1994 para 95, aliás, o governo brasileiro teve um comporta­
mento desastroso do ponto de vista fiscal. E, no entanto, derrotou a inflação. Curio­
samente, na comemoração de dois anos de Real, Bacha enfaticamente assinalou que, 
dali para frente, não mais haveria problemas no front externo 14

. O déficit comer­
cial, em particular, que havia desaparecido com o aperto dado na economia, não 
merecia qualquer atenção. Antes de o livro vir a público, no entanto, o déficit de 
comércio já estava de volta, sugerindo que bastava uma pequena recuperação do 
nível de atividades para que as contas externas se complicassem. 

A realidade tem judiado muito das previsões governamentais. No entanto, do 
ponto de vista antiinflacionário, o Plano tem tido mais êxito do que qualquer um 
iamais previu. Se você perguntasse a mim ou ao Delfim, ou a qualquer outro, qual 
seria a inflação de 97, nenhum de nós suporia que seria tão baixa quanto veio a ser. 

Nem o pessoal do governo ... 

Há aqui um tema rico a ser explorado. É o tema das surpresas e lições do Real. To-
me_mos, por exemplo, os que desde O início, acertadame�te, coloc�ram o d«:_do na 
fenda do câmbio. Este grupo, seguramente, não sabe_ explica� como e que voce pode 
desvalorizar O câmbio a 7% ao ano e a inflação contmuar baixando, tendendo para 
0 nível internacional. É claro que tem a ver com a política monetária, a taxa de juros, 
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e o concexto internacion I. M s n o d ix,, de ser surprccnucntc. Estamos 1, 1 . ll 1)\ 

ap.rend ndo muito. 

&,, HN dqoiMMto o bico Lop s confi,nnou que não sabic, "que hi­
cho pe ua dar COIH a inflação,,, não sabia se as medidas do governo 
iriat sepnar a i,cflação ou não. 

No atual contexto é difr il que o rro sej11 por suhesri11'1c1"ão da i11fl,1\;10. Sú sr rrra 
prevendo menos infl ç o do qu ocorre. Estou <.:he�ando do UruHuai, lâ tnmhérn 
isto ac b de se verific r. 

O Pltoto Real co,ulicionoN a es"tabilidade e mesmo o crescimento do país 
ao utgreffl) de capi'tal ,xtemo. Para isso teve que pennitir o livre f/,uxo 
de capitais, COINO """ca houve no Brasil. Isso não tornou a economia 
brasileira *"" wmmiwl aos humorts do capital internacional, prin­
cipah,eate ao capi-tal qNe wm para a bolsa e para o mercado finan­
ceirof Isso não lwou a -,,na taxa de juros exagerada na economia bra­
sikiraf 

Não foi o Plano Real que fez a liberalização fi�1a11ceira. Ela vem de 88 e 89 e foi 
drasticamente intensificado no Governo Collor. A liheralização financeira mudou 
profundamente a relação das empresas e dos próprios cidadãos com os poderes 
públicos. Por um lado a economia brasileira entra plenamente em sintonia com a 
maré de liquidez internacional. Por outro, a poJítica econômica passa a ser refém 
da boa vontade dos proprietários de ativos. Até então, a balbúrdia inflacionária e 
o fechamento não o permitiam. Mas, ao fazer isto, concretissimamente, suhmeteu­
sc o Brasil a um instabiHdade rotencial, r,ela qual já começamos a pagar um ele­
vado prt•ço. Se h,i coisa que se sabia na América Latina, é que a abertura do halan­
ço de c.,pirais é instabilizante. Eugênio Gudin, pai do moderno liberalismo econô­
mico brasileiro, já advertia severamente quanto aos perigos trazidos pela livre mo­
vimentação do hot money internacional. Certa vez li um artigo que se referia a es­
ses capitais como pa,agu.as loco, guarda-chuva louco. Porque fecha quando chove 
e abre quando faz sol. Mas também é claro que surgiu u111 coro de vozes dizendo 
que tudo havia mudado. Que havia que esquecer o passado. Que havíamos ingres­
sado na Idade de Ouro da Globalização. Bobagem! Eu me sinto muito à vontade 
,w registrar isso. Antes do lançamento do Plano Real, ent maio de 94, no Fúrum 
Nacional do João Prnlo dos Reis Velloso, defendi o controle do ingresso de capi­
tais. Como acreditava que o Plano Real teria êxito, previa um estouro de boiada 
par�1 dentro do ptlís. Você tinha que segurar o impulso e não permitir que urn pre­
ço hmdamcntul como n taxa de câmbio fosse por de determinado. O único efeito 
da a�lvt'�têt��in foi umn notinha na impt·cnsu: "<) professor teve uma recaída inter: 
�e�lcmmst�l : A V('rtfode é que muiro do t.JUe se seguiu não deveria ser surpresa. �, 
t?•, sem duvida, um grave equivoco desprezar a tecnologia recentemente desenvo

l­
vid� por econo,�iistns hiJenos par a moderação-contenção dos movimentos de 
�"?�tal. Na reohdnde, o Plano Real nunca se recuperou da ''tara" de um cámbro miciahncnte justado, não à economia re l, e sim à .festa que se seguiu à adoção do Plnno. t bem verdade que o Gustavo Fr nc::o foi particularmente fecundo na aia-
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ção de supo�tas_ 
teorias p�ra racionalizar o ocorrido. Mas toda a sua argumenta­

ção já era po, digamos, a1 por 1997. 
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Ma , afinal, o que pensam os economistas brasileiros? Como 

por que ingre aram nessa profissão? Como influíram nas deci-

õe de vário governos? Quais são as Escolas e as correntes de Eco­

nomia mai importantes do país? Como os economistas participa­

ram do II PND, do Plano Cruzado, do Bresser, do Collor e outros 

programas de estabilização? O que eles pensam do Plano Real? E 

da globalização? Quais são os interesses que eles representam? Es­

sas e outra questões foram respondidas neste livro por doze impor­

tantes economistas brasileiros, que se destacaram por sua influên­

cia, criatividade, e pela participação nas decisões do Governo. 

Keyn s dizia, numa frase usada ad nauseam, que: "As idéias 

dos economistas e dos filósofos políticos, estejam elas certas ou er­

radas, são mais poderosas do que geralmente se pensa ... Os homens 

práticos, que acreditam estar totalmente isentos de qualquer influên­

cia intelectual, são normalmente escravos de algum economista de­

funto". Aqui no Brasil, muitas vezes os homens práticos acabam 

reféns de economistas ainda vivos, que se deslumbraram pelas idéias 

de economistas defuntos, nem sempre muito virtuosos. Este livro 

procura retratar como os economistas brasileiros pensam, agem ou 

atuam na sociedade brasileira. 

,. 
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